
 

 

 

Processo Administrativo n.º 5210/2025 

TERMO DE REFERENCIA DE DISPENSA ELETRONICA  

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Inscrição da equipe adulta do ITAPACI EC no Campeonato da Superliga Goiás de 

Futebol 2025. 

 

1.2 ESTIMATIVAS DE QUANTIDADES 

Item Descrição Unid Quant 

1 Taxa de Inscrição da Equipe ITAPACI EC, na Superliga Goiás de 

Futebol 

SV 1 

2 Taxa de Arbitragem SV 4 

 

1.3 DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

 Realizar os eventos da forma como foi ofertada. 

 Está incluso no valor a taxa de inscrição já incluído o custo da arbitragem da fase 

classificatória e oitavas de finais. 

 Incluído todas as obrigações legais, assumindo os ônus fiscais, trabalhistas, previdenciários 

decorrentes da execução do serviço 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Como forma de incentivar a pratica de esportes, o Município de Itapaci, apoia iniciativas 

de participação de suas equipes de atletas em diversas competições municipais, regionais e 

estaduais, em competição que e tradicional no norte Goiano. 

Considerando a importância da referida competição, e a intenção de incentivar a equipe 

municipal de futebol armador, solicitamos o pagamento da inscrição da equipe da equipe sub 

principal do Itapaci Esporte Clube IEC. 

Considerando que o Campeonato de Futebol da Liga Goiás competição relevante na nossa 

região do norte Goiano e que nossa Secretaria tem interesse em participar desta competição. 

Atendendo à demanda de nossos atletas que buscam uma oportunidade de demonstrar a 

qualidade do bom futebol de nossa cidade, e Itapaci de participar de eventos da nossa região, 



 

 

 

fomentando assim a integração com municípios vizinhos. 

Desenvolvendo moldes com valores éticos e morais formando cidadãos conscientes e 

engajados com projetos do nosso município. Queremos ressaltar que participação nesta tão 

importante competição visa integrar e fomentar o esporte amador no Município de Itapaci. Isso 

posto formalizamos a necessidade da inscrição da equipe IEC principal na Liga Goiás de Futebol, 

já incluído a arbitragem das partidas da fase inicial. 

 

      3 DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS  

3.1 Os serviços a serem prestados, dadas as suas características e finalidade, enquadra-se no 

conceito de serviços comuns, conforme definido no que regulamenta o inciso XIII do art. 6ª Lei 

n° 14.133/2021, trata-se de serviço comum, a ser contratado mediante licitação, na modalidade 

de dispensa, em sua forma eletrônica. 

3.2 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada 

e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação. 

 

4. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

 O prazo para a execução dos serviços será iniciada após a efetiva inscrição e o início do 

campeonato será em junho de 2025. 

 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo OU em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias corridos ou de 

acordo com a necessidade do contratante, contados do recebimento provisório, após a verificação 

da qualidade e quantidade da prestação de serviços e consequente aceitação. 

 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

 O recebimento provisório OU definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do serviço. 

 



 

 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 São obrigações da Contratante: 

 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus 

anexos; 

 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo deReferência e da proposta, para 

fins de aceitação e recebimento definitivo; 

 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas OUirregularidades 

verificadas nos serviços prestados, para que seja substituído, reparado OU corrigido; 

 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente aos serviços prestados, no 

prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos; 

 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos OU subordinados. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência,seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

 Efetuar a entrega dos serviços prestados em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as indicações referentes ao prazo de garantia dos serviços prestados. 

 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº8.078, de 1990); 

 substituir, reparar OU corrigir, às suas expensas, no prazo fixado nesteTermo de 

Referência, os serviços prestados. 

 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 

data de realização dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 



 

 

 

 Manter, durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto desta dispensa. 

 

8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a execução do serviço, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando 

o que for necessário à regularização de falhas OU defeitos observados. 

 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

 O representante da Administração anotará em registro próprio todas asocorrências 

relacionadas com a execução do serviço, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o quefor necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando osapontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

 Fica o servidor Wesley Siqueira de Melo responsável pelo acompanhamento e 

recebimento dos serviços. 

 

9. DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal que somente poderá ser emitida após a conclusão dos serviços, 

através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

9.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o órgão 

contratante atestar a entrega da execução do serviço. 

9.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais de verificação das mencionadas regularidades.  



 

 

 

9.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

9.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

9.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração poderá 

realizar consulta ao SICAF e ou TCM-GO, para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão entidade, proibição de contratar com o                                                                                 Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

9.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

9.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

9.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela não execução do serviço, caso a contratada não regularize sua situação junto 

ao SICAF e ou TCM - GO. 

10.11.1.   Será interrompido o serviço em execução com a contratada inadimplente no SICAF e 

ou TCM - GO, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade 

da contratante. 

9.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos   e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 



 

 

 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9.10.2. A nota fiscal a ser apresentada deve ser no formato eletrônica e deve conter todas as 

retenções previstas na legislação federal, estadual e municipal, a saber IRPJ, INSS, ISSQN e 

outros. Cabe ressaltar a aplicação do decreto municipal nº 2366 que recepciona a interpretação 

conforme a Constituição Federal do art. 64 da lei federal n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 

do art. 15 da lei federal n° 9.249, de 26 de dezembro de 1995, e também da instrução normativa 

da receita federal do brasil n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, para fins de IRRF nas contratações 

de bens e na prestação de serviços realizadas pelo Município de Itapaci - GO e da outras 

providências. 

9.12.3 Para aferição da Base de Cálculo do ISSQN será de acordo com o Código Tributário 

Municipal de Itapaci, Lei Complementar 1.519/2020, no momento da prestação de serviço e da 

emissão da nota fiscal. 

 

10. DO REAJUSTE   

10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para  a 

apresentação das propostas. 

 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada                 que: 

11.1.1. Deixar executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação; 

11.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.3. falhar ou fraudar na execução do serviço; 

11.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

11.1.5. cometer fraude fiscal; 

11.2. Pela inexecução total ou parcial do serviço, a Administração pode aplicar à  

CONTRATADA sanções previstas na lei de licitações em conjunto leis em vigência e que se 

aplicarem ao motivo da sanção, podendo ser aplicado entre outros: 

11.2.1. Advertência; 

11.2.2. multa moratória; 

11.2.3. multa compensatória; 



 

 

 

11.2.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão; 

11.2.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

11.3. Também ficam sujeitas às penalidades as empresas ou profissionais que: 

11.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

11.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

11.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14133, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

11.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 

caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

11.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 

 

12. DA JUSTIFICATIVA DA SITUAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE E RAZÃO DA 

ESCOLHA DO EXECUTANTE DO SERVIÇO: 

 Esta despesa correrá por Inexigibilidade de Licitação, visto que, o objeto dos autos atende 

perfeitamente as condições elencadas no art. 74, da Lei Federal nº 14.133/2021, que permite, em 

certos casos, a licitação deixar de ser realizada, autorizando a Administração Pública, conforme 

prescreve o art. 74, inciso I, da referida lei: 

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 

competição, em especial nos casos de: 

(...) 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros 

ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos 

por produtor, empresa ou representante comercial 

exclusivos; 

 A exemplo do que já ocorria na lei 8.666/93 (art. 25), o rol de hipóteses de inexigibilidade 



 

 

 

do art. 74 é exemplificativo, admitindo a contratação direta quando o cenário fático revelar a 

inviabilidade de competição, como no caso em estudo que as competições em que as equipes 

esportivas participam não há como existir disputa de preço, visto que, para cada tipo de 

competição tem-se a empresa organizadora do evento na região, como no caso acima, onde se 

trata da empresa organizadora. Ante o exposto, a contratação pretendida pode ser feita de forma 

direta, por inexigibilidade art. 74, da Lei 14.133/21. 

 

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR e CRITÉRIOS DE 

HABILITAÇÃO DO EXECUTOR DOS SERVIÇOS 

 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como. 

a) Comprovante de Inscrição do CNPJ – Comprovando Empresa Especializada no item 

descrito neste termo de referência; 

b) Contrato Social / Última Alteração e ou requerimento de empresário individual, e OU 

certificado de Condição de Microempreendedor individual; 

c) Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal); 

d) Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 

e) Certidão de Débitos junto à Secretaria de Estado da Fazendo Pública Estadual; 

f) Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, 

incluindo os Débitos Previdenciários; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

h) Documentos Pessoais dos Sócios; 

i) Proposta de Preços;  

 

14. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 O custo estimado da contratação de é R$ 8.700,00 (oito mil e setecentos reais). 

 O valor se trata da inscrição da equipe para que possam participar da competição, valor esse 

já estipulado pela empresa organizadora. 

 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinários diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 



 

 

 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E DOS RECURSOS FINANCEIROS 

15.1 As eventuais e futuras despesas decorrentes do presente processo tem adequação 

orçamentária e financeira anual e compatibilidade com o Plano Plurianual – PPA, com a Lei de 

Diretrizes Orçamentária – LDO e Lei Orçamentária Anual – LOA do Exercício sendo que as 

eventuais despesas contratadas no exercício 2025 serão pagas através de recursos consignados 

na seguinte dotação orçamentária: 

Unidade Gestora: Município de Itapaci – GO  

Manutenção: Manut. Desp., Lazer e Juventude 

Elemento de despesa: 339039-XX Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Sub elemento de despesa: 79 – Serviço de Apoio Adm. Tecnico e Operacional 

Fonte: 1.00.000 

 

16. DA PREVISÃO DO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO 

16.1 A presente contratação encontra respaldo institucional, conforme previsão do Plano de 

Contratações Anual de 2025 publicado através do decreto municipal nº.128/2025, estando 

alinhado com o Planejamento da Administração Pública Municipal. 

 

17. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

17.1 A contratação mostra-se viável em termos de disponibilidade, competitividade de mercado 

e forma de contratação, não se observando óbices ao seu prosseguimento. 

 

18 DA FORMA DE CONTRATAÇÃO 

18.1 A contratação será efetuada através de nota de empenho. 

18.2 Tendo em vista o caráter econômico da prestação de serviço, ou seja, contratos com valores 

inferiores aos limites admitidos para a contratação direta por dispensa de licitação em razão do 

valor (art. 75, incisos I e II da Lei nº 14.133/2021); e ainda a simplicidade das obrigações da 

presente prestação de serviço e a ausência de risco, o que ocorre nas compras ou serviços com 

entrega imediata e integral dos bens adquiridos ou serviços realizados e dos quais não resultem 

obrigações futuras, inclusive quanto à assistência técnica, optasse pela substituição do 

instrumento de contato por nota de empenho, nos termo do art. 95, incisos I e II, da Lei 



 

 

 

14.133/2021. 

 

19. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

Tendo em vista o caráter econômico da prestação de serviços, e ainda a simplicidade das 

obrigações da presente prestação e a ausência de risco dos quais não resultem obrigações futuras, 

optasse pela substituição do instrumento de contato por nota de empenho, nos termos do art. 95, 

incisos I e II, da Lei 14.133/2021 

 

Itapaci, 18 de junho de 2025. 

  

 

À vista das informações contidas nestes autos e com observância às normas vigentes, APROVO 

o presente Termo de Referência. 

 

 

Jadder Adriano Costa de Lima 

Sec. Mun. de Desp., Lazer e Juventude 

 

Valide a assinatura deste documento em https://itapaci.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: ba0b64
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